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Política externa inerte e modesta 
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A política externa do lulopetismo é mais uma vítima da deterioração da situação econômica e 

política do País. Os leitores ainda se lembrarão das fanfarronices que caracterizaram a política 

externa brasileira a partir de 2003, quando a hierarquia totêmica no eixo Planalto-Palácio dos 

Arcos – Marco Aurélio Garcia, Celso Amorim e Samuel Pinheiro Guimarães – se gabava de 

nossa diplomacia ativa e altiva. 

 

Diplomacia ativa porque romperia com o pretenso imobilismo do passado. A vitória do Partido 

dos Trabalhadores (PT) nas eleições presidenciais de 2002 justificaria o papel protagonista do 

Brasil no cenário internacional. Esse aumento de atividade estaria associado a um papel 

inusitadamente central da diplomacia presidencial. Lula, o líder sindical que enfrentou a 

ditadura e foi vitorioso nas eleições presidenciais, após quatro tentativas, tinha projeção 

internacional e poderia servir de plataforma para o aumento de exposição do Brasil. 

 

Para sustentar o protagonismo da nova diplomacia, foram ampliados os recursos à disposição 

do Itamaraty, com significativo aumento do número de embaixadas, expansão do número de 

diplomatas e reiteradas tentativas, nem sempre coroadas de sucesso, de viabilizar candidaturas 

de brasileiros à chefia de organismos multilaterais. O pano de fundo era a ênfase na importância 

de o Brasil ocupar uma das posições que decorreriam da ampliação do Conselho de Segurança 

das Nações Unidas. 

 

Diplomacia altiva porque era marcada por reticências em relação a Washington, privilegiava as 

relações Sul-Sul e buscava convergência com os regimes latino-americanos à esquerda no 

espectro político. Reticências claramente explicitadas, por exemplo, na argumentação 

ideológica utilizada para afundar a Alça, embora houvesse bons argumentos para justificar a 

falta de entusiasmo do Brasil. 

 

Nos anos iniciais do governo Lula, a atitude da diplomacia brasileira serviu de contraponto à 

política econômica ortodoxa, ao arrepio das estapafúrdias ideias que caracterizavam o programa 

econômico do PT. Mas, à medida que o governo Lula abandonou a política econômica prudente, 

houve convergência da política externa ativa e altiva com a volta ao nacional-

desenvolvimentismo na economia. 

 

No primeiro mandato de Dilma Rousseff, a política externa altiva e ativa começou a enfrentar 

problemas, não apenas porque a nova presidente não tinha as características requeridas pela 

diplomacia presidencial, mas também porque não considerava a política externa prioridade de 

governo. Atipicamente o Itamaraty envolveu- se em trapalhadas ridículas em Honduras e na 

Bolívia. A proximidade com Chávez, que já era onerosa, se tomou proibitiva com Maduro. 

Ficou delirante pretender que a política externa era ativa e altiva. 

 

Com a manutenção despropositada de políticas compensatórias pós-crise internacional de 2008, 

eventualmente racionalizadas como “nova matriz econômica”, e a reversão do boom de 



commodities, o desempenho da economia brasileira se tornou medíocre. Tardiamente, Dilma 

no segundo mandato foi obrigada a adotar um ajuste fiscal meio capenga. 

 

O corte de gastos, combinado com a expansão do número de diplomatas, impactou o Itamaraty 

de forma significativa. A carreira está absolutamente congestionada. Nem mesmo a inflação de 

embaixadas pode resolver o problema. Há dificuldades em bancar os gastos correntes das 

embaixadas e os gastos de funcionários. E a situação de excesso de embaixadas é de difícil 

reversão: há assimetria entre os ganhos políticos com a abertura de novas embaixadas e a 

custosa perda de prestígio como seu fechamento. Atrasos no pagamento de contribuições a 

organismos multilaterais tem inabilitado o Brasil em votações relevantes. 

 

Ativismo e altivez, combinados com imprudência, jactância e pobreza analítica, resultaram na 

maior crise da diplomada brasileira de que se tem notícia. 

 

 

* Doutor em Economia pela Universidade de Cambridge, é Professor Titular no Departamento 

de Economia da PUC-Rio. 


